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Recurso n°	 202-134.440 Especial do Procurador

Matéria	 PIS

Acórdão n°	 02-03.853

Sessão de	 13 de fevereiro de 2009

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Interessado BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA S.A

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Período de apuração: 01/01/1998 a 31/12/1998

DECADÊNCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se
de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso da
contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, devem ser
observadas as regras do Código Tributário Nacional - CTN.

Recurso especial do Procurador negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial. Os
Conselheiros Josefa Maria Coelho Marques, Dalton César Cordeiro de Miranda,
Antonio Carlos Atulim, Leonardo Siade Manzan, Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira, Manoel Coelho Arruda Júnior (Substituto convocado), Gilson Macedo
Rosenburg Filho, Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada) e Antonio Carlos
Guidoni Filho (Substituto convocado) acompanharam o Conselheiro Relator pelas suas
conclusões. O Conselheiro Leonardo Siade Manzan apresentará declaração de voto.

TO O • ' • 77/77A	 /
Preside i

\NNN,
JULIO \ • • lEIRA GOMES
Relator
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Praga
(Presidente), Antonio Carlos Guidoni Filho (Vice-Presidente substituto convocado), Josefa
Maria Coelho Marques, Gileno Gurjão Barreto, Maria Teresa Martinez López, Gilson Macedo
Rosenburg Filho, FM:doia Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Henrique Pinheiro
Torres, Leonardo Siade Manzan, Julio Cesar Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Júnior
(Substituto Convocado), Elias Sampaio Freire, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e
Antonio Carlos Guidoni Filho (Substituto convocado).

Relatório

Trata-se de recurso especial às fls. 379 interposto pela Fazenda Nacional
contra o Acórdão às fls. 369, no qual, por maioria de votos, deu-se provimento ao recurso para
reconhecer a ocorrência da decadência de 05 (cinco) anos para lançamento de crédito tributário
do PIS.

O crédito foi constituído através de auto de infração com ciência ao sujeito
passivo em 11/08/2003 e houve pagamento parcial das contribuições.

O recurso foi baseado no art. 32, I do então vigente Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF n° 55, de 16/03/98. À luz do artigo 45
da Lei 8.212/91, o ilustre representante da Fazenda Nacional defende o prazo de 10 anos para o
Fisco proceder à formalização de exigência da contribuição social em causa e, nesse sentido,
argüi a impossibilidade de se afastar o dispositivo legal por inconstitucionalidade.

Por meio do despacho às fls. 391 deu-se seguimento ao recurso especial,
reconhecendo-se a contrariedade à lei.

Regularmente notificado do Acórdão, do recurso especial interposto e do
despacho que lhe deu seguimento, o contribuinte apresentou contra-razões; através do qual
reitera suas alegações consignadas no recurso voluntário.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro JULIO CESAR VIEIRA GOMES, Relator

Sendo tempestivo e cumpridos os pressupostos para sua admissibilidade,
CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das questões preliminares suscitadas pelo
recorrente.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo
Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:
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Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e o parágrafo único do art.5° do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantêmse hígida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de•
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4°, 173 e 174 do
CM.

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por
violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo
único do art. 5° do Decreto-lei n°1.569/77, frente ao § 1° do art.
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É como voto.

Súmula Vinculante o° 08:

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 50 do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. I03-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, k`,\Iaprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem conto proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei. (Incluído
pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n° 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei
rt° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

•••
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Art. 22 O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

§ 12 O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das

"quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos
sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos
judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante.

Afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, resta
verificar qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CTN se aplicar ao
caso concreto. Compulsando os autos, constata-se que o recorrente efetuou pagamento parcial
de suas obrigações as quais se refere o lançamento. Dai, deve prevalecer a regra trazida pelo
artigo 150, §4° do CTN.

Assim sendo, tendo sido cientificado o recorrente do lançamento em
11/08/2003, ficam alcançados pela decadência todos os valores cobrados no lançamento.

Em razão do exposto, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08
para NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

É como voto.

Sala das Se. -. • ' fr 13 de fevereiro de 2009.

\ii ‘ \ qiiii,
JULIO C Si R IRA GOMES
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